
SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO
SÃO PAULO SÃO TODOS

TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

PENITENCIÁRIA “TACYAN MENEZES DE LUCENA" DE MARTINÓPOLIS

(Processo Administrativo n°006.00485651/2025-65)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 144/2025-PM

CELEBRADO ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO

PAULO, POR INTERMÉDIO DO(A) PENITENCIÁRIA

"TACYAN MENEZES DE LUCENA" DE

MARTINÓPOLISEA EMPRESA REZLICIT

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

O Estado de São Paulo, através da Secretaria da Administração Penitenciária, pela

Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Oeste por intermédio da Penitenciária "Tacyan

Menezes de Lucena" de Martinópolis, com sede no(a) Rodovia Homero Severo Lins, km 542 - Centro

Prisional, na cidade de Martinópolis - Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o n°

96.291.141/0059-04, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Luiz Gustavo Neri Zani, Chefe de

Departamento nomeado(a) pela Resolução SAP, de 10 de junho de 2021, publicado(a) no DOE de 11

de junho de 2021, portador(a) da identificação funcional nº 11.314.370-01, inscrito(a) no CPF sob o n°

261.598.378-42, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a)

CONTRATANTE, e o(a) EMPRESA REZLICIT COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrito(a) no

CNPJ sob o nº 54.703.516/0001-21, sediado(a) RUA JUSTINO BRIZOLA, 528 - CENTRO, na cidade

de Riversul/SP, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por GUSTAVO

JOSE DE REZENDE, inscrito(a) no CPF sob o nº 442.395.448-66, conforme atos constitutivos da

fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº 006.00485651/2025-65 em observância às

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90011/2025-PM., mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art. 92, I eII)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de Gêneros

Alimentícios Estocáveis, Perecíveis e Hortifrutigranjeiros, conforme detalhamento e especificações

técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos

da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
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50
Feijao; Carioca; Grupo 1, Classe

Cores, Tipo 1; Novo; Constituido
de Graos Inteiros e Saos; Com

Teor de Umidade Recomendada

de Ate 14%; Isento de Materias

Estranhas, Impurezas, Graos
Mofados, Ardidos, Germinados
e Carunchados; Embalagem
Primaria Saco Plastico Atoxico

Hermeticamente Fechado, Com

Validade Minima de 05 Meses

Na Data Da Entrega; e Suas
Condicoes Deverao Estar de

Acordo Com o Decreto 6268/07,

Instrucao Normativa 12/08, Rdc

259/02, Rdc 360/03: Rdc 07/11

e Alteracoes Posteriores

Produto Sujeito a Verificacao No
Ato Da Entrega Aos Proced.
Adm. Determinados Pelo Мара

e Anvisa;

464553 Quilogramа 6.604 3.45 22.783,80

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. О prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, com início em 01/01/2026 е
término em 30/04/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente,

pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo

único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência

nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva,

consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de

cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução docontrato, com base

na condição estipulada neste item, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e
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